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Date do témino de radotru6DW4
Honário do término: l7:fl) h (horário de Brasília)
*Por inrcresse da Administaçfu, a data de rcrmino podení ser alterada conforme necessidade.
I-ucl:PordbCqG b fu F*d - www. sov.br/annoros/ú-br/

í. OBTETO DA CONTRATAçÃO DIRETA

O objeto da presente dispcnsa é a escolha da proposta mais vantajosa para a aqúsição por dispensa
de licitação de equiprmcnúoc dc rcgnnnçe e prot€çIo pen Str?C / 4" BIS.

l.l. Conforme condições, qrantidades e exigências esabelccidas nesÍe Aviso de
ContrataÉo Dircta e scus @,«xL

12. A contrdaÉo será cm ilmr cofrrmc ffia cM &ixo.

ITEM DESCTIçÂO/
E§PECTFTCÀçÃO I]NI) AíTD

IND@
EiflüÀx)
ümrÁrx)
DOfff,iI

PnDÇO
D§TIMÂIX)
T(}TÂI,DOITEM

I
Colctc Tlpo Pt* Caitr UoUg
Cafue lüD, ryrfciíp ph bG
líúirs Íígidas fioOds e r'.g!LB, cú
v,eÍdG-

{.rN 04 RjDarjTr R$ Z79a,t0

2 Cifo Teioo f.íotrr, cr vcrÊ- []N fl RltnÍ1 Rt§ 1.r90,ót

3 Futa Cmqdn dc Pi*ole l»f,o, cr
verde-

IJN 04 RlrrTt Ri§ 71130

s



4 Porta Cancgaer & Fuzil Dr$o Àío
úli,r7§2,csver&-

['N 04 R$ 236,42 Ri§ 945,óE

5
Porta APH Moürla, cor verde.

UN 04 R$20r,s R$ 8{r,12

6 Bolso Hsizmlal Moúilr, cm vcrde. T,,N 04 Rr§ r52r2 R$ 608,88

7 Pffia TuÍiquÊt€, coÍ v€Íde. uN 04 RS 12á,44 R$ 497,76

1â1. tlavendo rnzrs & item ou loE frculta-se âo fomÊcedoÍ a participação em quantos

forern de seu intere*se. Enffianto, opmdo.se por participar de um lote, deve o
fomecedor envia prroposta paa todos os itens que o mmpõem-

1,3. O critério de julgamento adotado sení o m,enot prcço, obsrlvadas as exigências
contidas neste Aviso de Contafação Direta e seus Anexos quanto as especificações do
objeto.

2. pARTrCrpAÇÃO NA DISPENSA Er-ETRÔMCÀ

2.1 A participação na pÍ€sente dispensa eletrônica se daú mediante Sistema de Dispensa
Eletrônica inúegrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Comprasnet 4.0,
disponivel no endereço eleErônico wrry. gov. br/c omDras/pt- br/

22 Os fornecedorx deverão atender aos procedimentos preüstos no Manual do Sistema
de Dispensa Elenônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para írcesso

ao sistema e operacionalização.

23 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou poÍ seu
representante no Sistcma de Dispensa Eletônica, nfu cabendo ao pmvedor do Sistema ou
ao órgão entidde promotor do procedimento a responmbilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha ainda que por terceiros não autorizados.

2.4 Não poderão participar desta dispensa os fomecedores:

2,4.1 que não atendam às condições deste Aüso de Contratação Dircta e ser{s) anexo(s);

2.4.2 estrmgeircs qrrc não tenhm reprresenta@ legal no Brasil com pod€ÍEs expÍessos
para receber citação e responder administrativa oujudicialmente;

2.4.3 que se enquadrem n2§ seguintes vedações:

a) aulor do anteprojeto, do prrojeto básico ou do p,rojeto executivo, pessoa fisica ou
j"rídicq quando a contrataçiiro verso sobre obra, s€Íviços ou fomecimento de bons
a ele relacionados;

b) ehpresa, isoladamente ou em consórcio, rcsponsrível pela elaboração do projeto
b:âsico ou do projeto execúivo, ou empresa da qual o autoÍ do projeto seja
dirigente, gqente, cotrtsolador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando



a côntrata@ veÍsar sobrc obr4 serviços ou formimento de bens a ela

Hesgários;

c) pessoa ffsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada
de contratar em decorr€ncia de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mmterha ürculo de tratreza técnic4 comercial, econômica,

financeira t-abalhista ou civil com dirigeote do órgão ou entidade contÍatante ou

com agente público que desempenhe tmção na licitação ou atue na fiscalizagão ou
na gestilo do contaÍo, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou paÍente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro graq

e) empr€sas coúoladoms, cotrüoladm ou olieadâs, nos termos da n" 6-4{X d€

15 de dezembÍo d€ 197ó, omcorrdo ente si;

pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em jt'lgado, por exploraçâo de

trabalho infantil, por submissão de tabalbadores a condiçôes anrílogas as de

escÍayo ou por oontatação de adolescentes nos c:tsos vedados pela legislação
trabalhista

2.1.1.1 equiparam-se aos autorcs do projeto as emprcsas integÍantes do mesmo grupo

econômico;

2.1.1J aplicase o disposto ra alínea *c" também ao fornecedor que atue €m substituiçÍio

a outrà pêsso4 fisica ou jurídic4 com o intuito de burlar a efetividade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sua controladora, conholada 6u ç6ligâdâ, desde que

deüdamente comprovado o ilícito ou a utiliza@ Êaudulenta da penonalidade
jurídica do fomecedoç

2.1.2 organizações da Sociedade Civil de InteÍesse PrÍblico - OSCIP, atuando nessa

condição (Acordb f 7 4612014-TCU-Pleaário);

2.13 i. vedede e peÉicipnçio de consrôrcioa, de emprcses iúpedidrs de licitar e./ou

cortretrr con e Adninirlnção hiblice, na forme estebc{ecide en lcl

3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔMCA E CADASTRAMENTO DA
PROPOSTAIMCIAL

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrrônica se dará com o
cadastmento de su pposta inicial, na forma deste item.

3.2 O fomecedor interessado, apos a diwlgação do aviso de côntratâção diretâ"
saçaalinhânáq exclusivamente por meio do Sisterna de Dispensa Eletrônic4 a pÍoposta
com a descriçâo do objeto ofertado, a nurctt do prodúo, quado for o calio, e o preço,

até a data e o honírio estabelecidos poa abertura do procedim€nto.

f)



32.1 A proposta também devenâ conter declaração de que compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,
nas lsis ta[alhistas, nas noÍmas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta ügetrtes m data de entrega das pÍopostâs.

33 Todas as especificações do objeto contidas na propmt4 em especial o prcço, ünculam
a Conratada

3.4 Nos valores pÍopostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encaÍgos
preüdenciiários, trabalhista& tributiírios, comerciais e quaisquer ouEos que incidam
direta ou indiretament€ na prestação dos serviços;

3.4.1 Os preços ofertados, tânto na proposta inicial, quanto na etapa de laDces, serão de
exclusiva responsabilidade do fomecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outo pretexto.

3.5 Se o regime tribrnrârio da e,mpresa implicar o rccolhimenro de tribúos em percentuais
variáveis, a cotâ@ serii a qrc à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos rí,ltimos doze meses.

3.6 lndependentemente do peÍcenhal de tributo inserido na planilha no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7 A apresentação das propostas implica ob,rigatoriedade do cuurprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, projeto
Btísico ou Projeto Executivo, assumindo o pÍoponente o compromisso de executar os
serviços nos seus termos, bem como de fomeccr os mãt€riais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessiários, em qumtidades e quatidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

3.t Uma vez errúa a proposta no sistema, os fomecedores NÃO podeÍão retiftí-I4
substihríJa ou modificá-l4

3.9 No cadastramcnto da poposta inicial, o fornecedor deveni também, assinâlaÍ ..sim', ou
"não" em campo próprio do sistema eletrônico, as seguintes dectarações:

2.1.1 que inexistem fatos impeditivos para srra habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

2.1.2 que cumpr€ os requisitos eslabelecidos m etigo 3" da L€i Complementar no 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49.

2-13 que está cie,nte e concorda com as condições contidas no Aviso de contratação Direta
e seus atrexos;

2-1.4 que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

,s



2.1.5 que cumpÍe as exigÊncias de reserva de cargos pfr:à pessoa mm deficiência e para

Íeabilitâdo da Preüdência Social, de que tràta o art. 93 da ki n' 8213/91.

2.1.6 que não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçâo de aprendiz,
nos termos do artigo 70, )OO II, da Consitui@;

3 FASE DE IIINCES

3.1 A partir das 8:00h (hoúrio de Brasília-DF) da data estabelecida neste Aüso de
Conftração Direta, a sessão pública sení automaticamente aberta pelo sistema para
o enúo de lances públicos e sucessivog exclusivmrcnte por meio do sistema
eletônico, sendo c,rcerrado no horifuio {s fiDâli? çâr de lances tmbém já previsto
neste aviso.

3.2 Iniciada a etapa competitiv4 os fomecedores deverão encaminhar Iances
exclusivamenb por meio de sistema elehônico, sendo imediafamente infomrados
do seu recebimento e do valor consignado no regisüo.

3.3 O fomecedoÍ somente podení oferecer valor inferior ou maior percentual de
desconto em rclagão ao riútimo Iance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

3.3.1 O fomecedor podeni oferecer lames srrcessivos iguais ou superiores ao lance
qu€ esteja v€nc€ndo o oeÍtâme, d"rde que inferiores ao memor por ele ofertado
e registrado pelo sistem4 sendo tais lances definidos como ..lances

intermedirírios" para os fins deste Aviso de ContraÍação Direta.

3.3.2 O intervalo mínimo & diferença de valores ou percentuais entre os lanc€§ que
incidinâ tmto €m rclâçib aos lam intermcdirírios quanto em relaçiio ao que
cobrir a melhor ofeÍta é de R8 0,10 (dez centavos).

3.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertâdo, prcvaleceÉ aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema

3.5 Caso o fornecedor não apresente lalrcs, corcorrení com o valor de sua pÍoposta

3.6 DuÍante o procedimento, os fomecedorcs serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance regishado, vedada a identificação do fomecedor.

3.7 Imediatame,nte após o termino do prazo eSabelecido para a fase de lances, haverá o
seu enceÍÍam€nto, oün o ordenamento e divulga@ dos lmces, pelo sistema, em
ordem crescente de classificação.

3-7.1 O enceIramento da fase de lances ocorrerrí de fonna autom:ítica pontualmente
no honírio indicado, sem qualquer possibilidade de prrorrogação e não havendo
ternpo aleatório ou mecmimo similar.

4 JULGAMENTODASPROFOSTASDE PREÇO



4.1 Encerrada a fase de lances, sená veritrcada a conformidade da proposta classificada
c,m primeiro lugar quânto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao estipulado para a conhatação.

4.2 No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administmção, @er{ haver a negociação de condiçôes mais vantajosas.

1,2.1 Neste caso, seá encaminhada cortaproposta ao fomecedor que tenha
aprcsentado o melhor preço, paÍa que seja obtida melhor proposta com preço
compa.tível ao estimado pela Administração.

4.2.2 A negociaçiio @eni ser feita com os d€mais fomecedores classificados,
respeitada a ordem de classificaçito, quando o primeiro colocado, mesmo após
a negociaçáio, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima
do preço má<imo definido para a contratação.

423 Em qualquer caso, conclúda a negociação, o r€sultado será registrado na ata
do procedimento da dispensa eletrônica.

43 Estando o preço compatível, sení solicitado o enüo da proposta e, s€ necessilrio, de
documentos complementaÍes, adequada ao ultimo lance.

4.4 o ptazo de validade da proposta não será inf€rior a rrinta (30) dias, a contar da data de sua
aprcsentação.

4.5 Sení desclassificada a proposta vencedora que:

4.5.1 contiver ücios insaruíveis;

1.5.2 não obedecer as especificações técnicas pormenorizadas neste aüso ou em
seus anexqt;

4.5.3 apÍ€sentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço mráximo
definido para a contratação;

4.5.4 não tiverem sua

Administação;
exequibilidade demonsuad4 quândo exigido pela

4.5.5 apÍesenlaÍ desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou
seus anexos, desde que insenável.

4.6 Quando o fomecedor úo conscguir comprovar que possui ou possuináL ÍêcuÍsos
suficientes paÍa execúar a c@teúo o objeto, seni considerada inexeqüvel a
proposta de proços ou menor lance que:

4-6.1 for insuficiente pea a cobertura dos custos da contraraÉo, apÍ€sente preços
global ou unitá,rios simMlicos, irrisorios ou de valor zero, incompatíveis com
os prtços dos insmos e salárim de rrercado, acrescidos dos rcspectivos
encargos, einda que o alo convocatorio da dispensa não tenha estabelecido



limites mínimos, orceto quando se referirem a maleriais e instalações de

popriedade do póprio fomecedor, para os quais ele nnrmcie a parcela ou à
totalidade da remuneração.

4.62 apÍ€s€nta um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àrqueles fixados em iDsüumentos de caÉter normativo ob,rigatório, tais como
leis, mçdidre provisórias e convençõês coletivas de trabalho vigÊntes.

4.7 Se houver indícios de inexeqúbilidade da proposta de prtço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos , podeÍão ser efehradas diligências, paÍa que a empnesa

comprove a exequibili,lede da proposta-

1.7.1 Erros no preenchimento da planilha não consihrcm motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha podeÉ ser ajustada pelo fomecedor,
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

4.72 O ajuste de qrre tsata este dispositivo se limita a saDar erros ou falhas qu€ não
altercm a srbshcia das propostas;

4.73 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribúções na forma do Simples
Nacional, quando não cabivel esse regime.

4.8 Para fin< de aniílise da poposta quanto ao cumprirento das especificações do
objeto, podeÉ ser colhlda a manifestação escrita do setor rcquisitante do serviço ou
da rírea especializada no objeto.

4.9 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificdo, sení exarninada a pmposta ou
lance su@u€nte, e, assim wcessivm€rÍe, tra oíÍd€Nn de classificação.

4.l0Havendo necessidade, a sessão sená suspensa, informando-se no .thaf' a nova data
e honírio para a sua continüdade.

4.l lEncerrada 6 anális6 quanto à aceitação da p-po@ se inicianí a fase de
habilitâçlb, oüs€Ívado o disposto neste Aviso de Conraação Direta

5 TIABTLTTAÇÃO

5,1 Os documentos a sêrcm exigidos pam fins de habilitaçâo ootrstam do ÂÀIEXO I -
IX)CT'MENTAçÃO EXIGIDA PARA HABILXTAçÃO dEStE AüSO C SErãO SOIiCitAdOS

do fomecedor mais bem classificado da fase de lances.

5.2 Como condiçâo pÉüa ao exame da documentação de habilitação do fomecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descgmprimento das
condições dê púticipação, cseecialm€nte q.anto à existência de smçâo q,e impeça a
participação no certame ou a futura contÍatação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF;



b) CadasÍo Núimal de Empresas Inidôneas e Susp€nsas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da Uniib (www.oortaldtransparenciaeov.br/c€is);

c) Cadastro Nacional de Codenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativ4
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.ius.br/improbidade_adrnicomrltr requ€rido.úp).

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

5.2.1 Para a consulta de fornecedores pessoa juídica podení haver a substituição
das consultas das alíneas *b", *c" e "d" acima pela Comulta Consolidada de

Pessoa Jurídica do TCU @ttps://certidoesapf.aps.tcu.gov.br/)

5.2.2 A consulta 4e5 sadastÍos sení realizada em nome da empresa fomecedora e
também de seu sócio majoritrírio, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de

1992, que prcvê, denhe as saryões impctas ao rcsponsível pela pnítica de ato

de improbidade administrativA a proibição de contratm com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja socio majoritiário.

5J.2.1 Caso conste na Consulta de Sihtaçâo do Fomecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas IndiÍetas, o gestor diligencianí paa verificar se houve Êaude por
parte das emprresas apontadas no Reldório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

5,2.2,1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societiírios, linhas de

fomecimento similares, d€ntre outÍos.

5.2.2.12 O fomecedor será convocado

desclassificação

pra manifestação pÍeüamente à sua

5.23 Constatada a existência de sanção, o fornecedor sení reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.

53 Caso atendidas as condições de participaçao, a habilitação dos formedores sená verificada por
meio do SICAF, nos docrmrentos por ele abrangidos.

53.1 E dever do fomecedor attutlizzr previamente as comprovações constantes do
SICAF para que estejam vigentes na datâ da abertura da sessão públic4 ou
encaminhar, qumdo solicitado, a respectiva documentação atualizarte.

53.2 O descumprimento do subitem acima implicaní a inabilitação do fomecedor,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidôes
lograr êxito em encontrar a(s) ccrtidão(ões) vráüida(s).

5.4 Havendo a necessidade de enüo de documentos de habilitação complementares, necessírios à
confirmaçÍb daqueles exigidos reste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o
fomecedor será convocado a encaminluí-los, em formato digital, apos solicitação da
Administração, sob per,a de inabilitação.

{^J



5.5 Som€nte haveÉ a necessidade de compmvação do preenchimento de requisifos mediante
apresentaar dos docrmentos originais nãodigitais quando houver dúúda e,m relação à
integridade do documento digital.

5.6 O fornecedor enquadrado como microempreendedor indiüdual que pÍ€tenda auferir os beneficios
do tratametrto diferenciado F€vistos na Lei Complernentr n. 123, de 2006, estará

dispensado (a) da prova de inscÍição nos crdaqhos de contibuintes estadual e municipal e

@) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contabeis do ultimo
exercício.

5.7 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos eúgidos, a sessão sení
suspensa, sendo informada a mva data e brário pua a sra continúdade.

5.t seÉ inabilitado o fomecedor que úo oomprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentíJos em desacordo com o estabelecido
neste Aüso de Contrata@ Direta-

5.8.1 Na hiÉtese de o fornecedor nh atetrd€r às exigências pa.a a habilitaçâo, o óÍgão ou
entidade examinaní a pÍoposta subsequente e assirn sucessivamente, na ordem de
classificação, alé a apuração de uma pÍoposta que atenda as especificações do objeto e
as condições de hâbili tâçõ0.

5.9 Constatado o aterrdimento à errigências de habilitação, o fornecodor sení habilitado

6 CONTRATAÇÃO

6.1 Apos a homologação e adjudica@, cuio se conclua pela contaração, será firmdo Termo de
Contrato ou emitirio instsrmento equivalente.

6'2 o adjudicarfuio teÉ o prazo de üinta (30) dias corridos, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de conhaúo ou aceitar instrumento eqúvalente,
conforme o caso (Nota de Emp€nho/cúta contrato/Autorização), sob pna de decair do
direito à contrataçlb, sem pejuizo das sanções Fvistas neste Aüso de contratação
Direta.

62-1 o prazo pÍeüsto púa assitrúuÍa do contrato ou aceitação da nota de empeúo ou
instunento eqúvalente @eni scr I (urna) vs4 por igual período, por
solicita@ jusificada do adjudicatririo e aceita pela Adminishação.

6.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicado,
implica tn reconhecimento de que:

6.3.1 referida Nota está substituitrdo o confioto, qlicarú-se à relação dc negócios ali
estabelecida os dispsições da l-ei n" 14.133, de 2021;

6.3-2 a contratada se vincula à sua proposta e ü previsões contidas no Aviso de Contratação
Diretl e seus aneros;



í.33 a confiaado rwnha qu c hbórc dc rtsr;ütu * qtcls paerc na crtigas 137

c 13t dc ki n'1L133/21 c taonhac 6 dlraiw b Ahttútt@ ptaism 16
otigxISTtl9bwItL

O prazo de ügência à@ é de fu (3O) ürs. ponogÉyd cmfúffi prrevisâo ms anexos a

este Aviso de Contratação Direta

ó.4 Na assinatura do contrato ou do instrumento eqúvalente sení exigida a comprovação

das condições de hâbilitaçfo e conftaÊaçtu consigEdas Ée aviso, que deverib ser

mmidas pelo fanecedm durmte a ügêrcia do cmrab.

6.5Â, contretede, entes do envio do materiel dever{ enviar pere o endereço

dcffitrico rfrc-4bb.cmd@gmeilcom, fotm de emoúngcm pen eproveçlo e

concordc de contrrtrntâ

6.6 Or nrtcrhir dcvcrto rcr GrE.cgra m Ccurdo dc Frertcin Actr 4'B.blhlo
de Iúentarir de Selvr no reguinte endereço: Rue Colômbia, no 534, Brirro
Bosqug Rio Brenco - AC - CEP: 69!XX){79. Hoúrio de enúrtge des 08:l[h às

ll:30h e drs 1330h is 16A0ü ( dc scgurd+fcin r çirFftin) c erhc ls 08:(Xlh
às ll:l[h (ne scrte-fcin[ rpcf,rs p.n crüGgr cn dirs utcis

6.7 A contntede dcvcú rerlizrr r entrcga dos mrteriris no endereço acima citado,
tro prtzo 6írim6 de 30 (úrinte) diu corridoo, contrdor e paÉir da
retindr/recebincnto de notr de cmpenho p€h conlrrtrdl

7 SANçÓES

7.1 ComeG infração arlministrativa o fornecedor que coneteÍ quaisquer das infrações
p,revistas no art. 155 da Lei no 14.133,&2021, quais sejam:

7.1.1 dar causa à inexeu4ão parcial do contrato;

7,12 dar casa à inqeq+ão pacial do como que cer'se gÍave dalro à A.rrninisnação, ao

fimcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

7.13 dar causa à inexecução total do contafo;

7.1.4 deixr de entregr a danrmentação origida pam o certam;

7.15 não met€r a pÍopostq salvo em decorrêocia de fato sr4erveoiente &vidmente
justificado;

7.1.6 não celebnar o contrato ou nâo entÉgaÍ a documentação exigida para a contràtâção,
quando convocado dentro do prazo de validado de sua propo@,

7.1.7 ensejr o rcfrdmento da aecrrção or & €ntega do obj€fo da licitaÉo sem motivo
jusificado;

7-1-8 apresentaÍ declmção ou documentação falsa exigida para o c€Ítâme ou pÍÊstár

declaraç5o falsa durante a dispensa eletr,ônica ou a o<ecuçâo do contato;

7.1.9 fradar a dispensa eletrônir:a or prticr do frauduledo na cxecr4âo do contsato;



7.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer Aade de qualquer naturez4

7.l.10.lConsidera-se comportam€nto inidôneo, €ntre outios, a declaração falsa quanto às

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conlúo
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa mesmo após o
encerramento da frse de lances.

7.1.11 praticar atos ilÍcitos com üstas a frustrar os objetivos desfe certame.

7.1-12 pÍaúicÂÍ úo lesivo previsúo tro aÊ 50 dâ Lêi ÍP 12.846. de I o de aocb de 201 3.

7.2 O fomecedor que cometer quâlquer das infrações discriminadas nos subitens aÍrterioÍes
ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil 6 sdminal, às seguintes sanções:

a) Advertàcia pela fafta do sutitem &l.l d€ste Aviso de e.onraAção Direta, quando não
se justifica a imposiçfo de p€nalidade mais grave;

b) Multa de 5 96 (cieco por ctrtol sobrc o yalm estimado do(s) itemG) prejudicado(s)
pela conduta do fomecedor, por qualquer das infrações dos subitens E.l.l a 8.1.12;

c) rrnÍstim€íúo de licitr e omtaar m ámbito da Adminisração Púlica direta e indireta
do ente fedcrativo qrrc tiver rylicado a sanção, pelo prazo miíximo de 3 (hês) anos, nos
casos dos srbiaens 8.12 a 8.1.7 deste Aüso de Contratação Direta, quando não se
jusificar a imposi@ de penalidads mais gave;

d) Dcchação de inidoneidade pra lic.itr rnr contr&, que impediní o responsível de
licitar ou oontatar no âmbito da Administraçâo Pública direta e hdiÍEta de todos os
€ntes fed€Íativos, pelo prazo mÍnimo de 3 (tr,ês) anos e miximo de 6 (seis) anos, nos
casos dos subitens 8.1.t a 8.1.12, bem como nos demais cÍsos que justifiquem a
imposiçâo da penalidade mais grave;

2.1.1

2.t.2

2.13

2.1.4

2.1 Na aplicação das sançôes serão considerados:

a natureza e a graüdade da infiação cometidq

as peculiaridades do carc concreto;

as circunstâncias agravant€s ou atenuantes;

os danos que dela pmüerem para a Administração priblica;

2.1.5 a implantSo ou o ryerfeiçoamento de programa de futegridade, confüme nonnas e
orientações dos órgãos de controle.

2.2 se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente dwido pcla Administação ao contrdado, alfu da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia pesada ou sená cohada jrdicialmente.

23 A aplicaçâo das sanções preüstas neste Aviso de contratação Direta, em hipótese
alguma a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração pública



2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as dernais sanções.

25 Se, durante o processo de aplicaçib de oenalidade, houver irxlíciors de pnítica de

infração administraüva tipificada pela Lei n' 12.846, de lo de agosto de 2013, como

ato lesivo à administação pública nacional ou estrangeira, cópias do pÍocesso

administrativo necessifuias à aprração da responsabilidade da empresa deverão ser

remetidas à aúoridade competente, com despacho fimdamentado, para ciência e

decisâo sobre a eventual instauração de investigação Eeliminar ou Processo

Arlministúivo de Responsabilização - PAR.

2.6 A apuração e o julgam€nto d^s demais inftaço€s alministativas niio consideradas

como ato lesivo à Administraçâo Pubüca racional ou e$mgeira nos termos da ki no

12.846, & 1o de agosto de 2013, s€guirão seu rito nonnal na unidarle adminishativa-

2.7 O processamento do PAR não inlerfere no seguimento regular dos procÊssos

administativos específicos pâra apuraçiio da ocorrência de danos e prejuízos à

Adminislração Pública Fedcral resútantes de do lesivo cometido por pessoa jurídica
com ou sem a participação de agente público.

2.E A aplicação de qualquer das penalidades preüstas realizar-se-á em processo

administrativo que ass€grranÁ o contraditorio e a ampla defesa ao

fomecedor/adjudicatrário, otsernando-se o foc€dim€nto preüsto na ki n" 14.133, de
2021, e súsidiariament€ na l.€i n' 9.784, de 1999.

2.9 As sanções por atos praticados no decorrer da contatação estão preüstas nos anexos a

este Aüso.

3 DASDISPIOSIÇÓESGERAIS

3.1 O procedimento seÉ divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de
ContraÍações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fomecedores
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem
eletrônica, na correspondente linha de fornecimentor que pretende at€nder.

3.2No caso de üodos os fomecedores ÍestaÍem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração @ení:

3.2.1 repubücar o preserte aüso com runa nova dat4

3.2.2 valer-se, pra a contrat4ão, de p,roposta obüda na pesqüm de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, priülegiando-se os menoÍes pÍeços, sempre que
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

3.22.1 no caso do súitem anterior, a contataçfu sení operacionalizada fora deste
pocedimento.

3.23 fixatr ptam pam que possa haver adequação das propostas ou da documenlação de
habiütação, conforme o caso.



33 As proüdências dos srbitens 92.1 e922 acima poderão ser úilizadas se não houver
o comparccimento de quaisquer fornecedores interessados (praedimento deserto)

3.4 Havendo a necessidade de realizaçiio de ato de qualquer natlreza pelos fornecedores,

cujo prazo nilo const€ deste Aviso de Contratação Direta devení ser atendido o prazo

indicado pelo agente competente da Administraão na rcspectiva notificaçiio.

3.5 Cab€ná ao fomÊcedor as operaçõeq ficado resporsivel pelo ônus

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens

emitidas pela Administação ou de sua desconexão.

3.6 Não havendo ou morÍ€ndo quâlquq fato superveniente que impoça a
Íealizzçarc. do certame na data macada a s€ssâo seni automaticamente transferida para

o primeiro dia útil subsequentq no mesmo honário anteriormente estabelecido, desde
que úo haja comunicaçÍio em conMrio.

3.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste gocedimento e &rante o enüo de
lances observarão o honário de BrasilirDF, incluslve pra contagern de terrpo e

regisEo no Sisteina e na documentaçâo relativa ao pÍoc€dimento.

3.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administraçiio poderá sanar eros ou
falhas que não alterem a srbstância das propostas, dos docunentos e sua validade
jurídica mediante dêspocho firndamentado, ryi$rado c,m ata e acessível a todos,
atribündo-lhes validade e eficacia para fins de habilitação e classificação.

3.9 As normas disciplinadoras deste Aüso de Contr:alação Direta serão sempre
interpretadas em favor da ampüação da disputa enEE os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Adminisração, o princÍpio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contatação.

3.l0Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e ap,resentação de suâs
propostrs e a AdrniniSmção não senáq em nenhurn caso, responsivel por esses custos,
independentemente da condr@ ou do resrltado do processo dÊ contÍalação.

3.11Em caso de divergência entre disposições deste Aüso de Contratação Direta e de seus
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

3,12Da sessib pública será divuleada Ata no sistema elebônico.

3.f3lntegrm esle Aviso de Conffiação Direta pam todos os fins e efeitog os seguintes
anexos:

3.13.1 ANEXO I - Documentaçâo exigids para Habitiração

ANEXO r - D(rcUMENTAÇÃO BXCII)I p^ma HABILTTAÇÃO AúS A rINÂLIZAÇÃO
DA DISPENSA ELETRôMCA

I Habiliteção jurídica:

tr



1.1No caso de empresário indiüdual, iDscÍiÉo no Regisho Púüco de Emp,resas Mercantis, a
cargo da Jrmta Comercial da respectiva sede;

í,2Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condíção
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficaní condicionada à
verificação da aúenticidade no sitio www.portaldoenpreendedor.gov.br;

í.3No caso de sociedade €mpresáÍia ou empresa hdiüdual de responsabilidade limiiâílâ -
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em ügo1 deúdamente registrado na
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

í.4lnscrição no Registro Pribüco de Empesas Mercmtis onde opera, com averbação no
Regisho onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucuÍsâI, filial ou agência;

1.5No caso de sociedade simples: iosdiç.ão do ato constitutivo no Registro Civil Ííâs Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, rompanhada de prova dâ indicação dos seus

administadores;

í.6 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresíria estrangeira
frrncionamento uo País;

em

1.7Os docrrenfos acima dêverão esta acompanhâdos de todas as alterações ou da
consolidaçib respectiva

2 Rcguteridede trscrl, sociel e trabalhiste:

2.í Prova de inscriSo no Cadasuo Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

2.2Ptova de regularidade fiscal perante a Fazda Nacioral, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazcnda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributiírios
federais e à IXüda Ativa da Uniâo (DA[I) por elas artrninisüados" inclusive aqueles
relativos à Seguidade Social, nos terms da Portaria Conjrmta no 1.751, de O2llDl20l4, do
Secretírio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apÍ€sen@ão de certidão oegativa ou positiva com efeito de negativ4 nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de lo de
maio de 1943;

2.5 Prova de inscri@ no cadastro de contribuintes esrdrnl e/ou mwicipl relativo ao
domicflio ou sede do fornecedor, peÍtinent€ ao seu ramo de atiüdade e compatível com o
objeto contrahral;



2-6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadaal e/ou Municipol do domicilio ou sede do

fornecedor, relativa à atiüdade e,m cujo exercício contÍala ou corcorÍe;

2.7 Caso o fomecedor seja considerado isento dos tibutos estadudis ou municipais

rclacionados ao objeto contmÍual, devená comprovar tal condição mediante a apresentação

de declaração da Faznda rcspec'tiva do seu domicílio ou sede, ou outÍa eqúvalente, na

forma da lei;

3 QualiÍicação Econômico-financcira:

3.í Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor;

3.2 Balanço pauimonial, demonshação de resultado de exercício e dernais demonstrações

conüábeis dos 2 (dois) ultimos exercícios sociais;

3.2.í As empÍ€sas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as

exigências da habilitâção e poderão substituir os demonshativos conuíbeis pelo

balanço de abertura

3.2.2 Os documentos rcf€ries acima limitar:-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido consituída há menos de 2 (dois) anos.

3.3 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obten@ de índices de

Liqúdez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liqüdez Corrente (LC), superiores a I (um),

obtidos pela apücação das seguintes fórmulas:

LG:

Ativo Circulmte + Realiável a longo
PÍazo
Passivo Circulmte + Passivo Não

Circulante

Ativo Total
SG: Passivo Circulde + Passivo Não

Circulmte

LC: Aüvo Circulante
Passivo Circulmte

3.3.í As empresas, que apÍesentaÍeÍn resultado inferior ou igual a l(uÍn) em qualquer

dos índices de Liqúdez GeÍal (LG), Solvência Geral (SG) e Liqúdez Corrente

(LC), deverão oomprcvâÍ c4itel orr púimônio líquido rnínimo de ( ) do valor

total estimado da contratação ou do item peÍtin€nte.

3.3.2 O atendimento dc índices eoonômicos peüstos neste item devení ser atestado

mediante declaraçÍIo assinada por profissional habilitado da rfuea contribil,

apresentada pelo fomecedor.



AI'EXO tr - TERMO DE RETERfNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA-LEI I4.I33I2I
COMPRA§ - CONTRATAÇÃO DIRETA

Proccsso Adninbúntivo r" ffi23.í0í047Ull2üZÇll

í. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATÀÇÃO (rrr 6o, )O(III, urn e.P de Lei n.
MJ33n02r>

1.1. Aqúsi@ de eqúpementos de prote$o e sêguÍança, nos teÍmos da tabela abaixo, con-

forme condições e exigências csabelecidas neste instrumcnto.

1.2. O objeto desta contatâçÍto não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme De-
creto no 10.818, de 2021.

1.3. O pruo de vigêncio da controtqão é de 30 (trinta) dias contafus do recebimento da
Nota de Empenlo peloforrccebr, noformo fu otigo 105 fu lzi n" l4.I j3/2021.

1.4 O custo estimado total da contratação é de Rl§ 7.635,12 (sete mil e seiscentos e trirta e cinco

ITEM EsÉclÍf] çÍo T,NIII/u» T»
FÍIINDC'IXBÍIÍ)

QUAIITEIAOf, v^lof,
UNÍÍÁruO
EIITIMAIX)

VAII)R
TOTÁL

f,STÍMÂI'O

I
Colete Tipo Plate Carier Mo-
dulr, Corúra I m0, rmdi-
ciona plms balístie rígidas
frontais e traseiras, cç vcrde.

I,,,ND 04 R$ ó9t,70 R$ 2.794,E0

Cinto Táúico
verde.

Modulfi, cor UN 04 R§2vr,67 R$ r.lm,6E

3 Porta Canegadr de Pisilola
Duplo, cor verde.

t,N 04 Rrl 1c7,80 R$ 79r20

1
Porta Carregdor de Fuzil
Drrylo Mo&rla 7,A,w vrl,-
de.

TJN (x RS 23óí2 R$ 945,68

5 Ports APH lúodulÃ, oor veÍ-
de.

trN 04 Rr§ 20r,53 R$ 106,12

6 Bolso Horizmfal
cor verrde.

lvíodulr, I,JN 04 RS t5222 RS 608,88

7
Porta TorniqucÍe, cor verde.

TJN u Ri§ 124,44 R$ 497,76

reeic e doze cmtavor), conforme custos unitários apostos na tabela acima



úrt

2. FLTITDAMD,NTAÇÃO E DE§CRrÇÃO DA rrrECF-sSirDAI)E DA CONTRATAÇÃO (rrr
6o, inciso )Oü[, dfocl 'b', dr Lci n" l[l33âAnl-

1.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Tecnicos Preliminares, apêndice deste Termo de RefeÉn-
cia

2. DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COUO LtM TOIX) CONSTDERADA O CrCLO DE
VIDA IrO OBIETO E ESPECIFICAÇÃO OO PRODUTO (arr 6., inciso XXIII, atí-
trcl 'c', e trt 4l), §1o, inciso I, da Lei n" l4.l33l2EQ

2.1 Aquisição de lúaterial permnte, çnis sejm, ECuipmcnt6 de PrueÉo e Segrrmça po.a utilizaçâo dos militues
dâ S€§ão de Fiscaliza@ de ProúÍc Cdtroladm ms qcrações de fiscali2rçnô no tít6o.

3. REQUISITOS DÂ CONTRATAÇÃO (rrt 6", XXIII, rlÍncr .d', de Lei n" l4.l33i2l

1.1. A contratação deverá observar os seguintes reqúsitos:
4.1.1 Deverão ser seguidas as orieotações consÊmtes do Guia Nrcional de Licitaçôes Sustentíveis,
elaborado pelo Núcleo Especializado em Sustentabilidade, Licitações e Contratos §ESLIC), inte-
grante da Consultoria-Geral da União (CG[D, da Advocacia-Geral dâ União (AGLD.
4.1.2 A qualidade do prodrÍo deve ser equivalente ou de melhor qualidade à maca MOR.

1.2. Não havení exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei no

14.133t21.

2. MODEIÍ) DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (.rb.6., IütrL dltrc..e. e 40, §lo, inciso
II, dr Lei n" l4.l33l2i2l\

1.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (tinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho,
em remessa única

1.2. Caso não seja possível a €ntrega na,lata assinalada, a €mprEsa devená comunicar as razões
respectivas coo pelo menos 7 (sete) dias de mtecedêrrcia pora que qualquer pleito de prorro-
gação de prazo sej6 anali56ds, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3 Os bcns deverão ser €ntrcgues no s€guinte endereço: Comudo de Frontcin AcreJ4"
Batelhlo {6 Infuterir dc Sclve ro lcgrhtc adcrcço: Rur Colônbh, a. St{, Beirno
Bosqug Rio Brenco - AC - CEPz 699N-679. tlorário de entrega das 08:ü)h às 1l:30h e

das l3:30h às l6:30h ( de segunda-feire a quinte-feire) € etrtre as 08:00h às 11:00h (na
sexta-fein), rpenls [ür ertr6r cE.lirr rtcL

5-a Os bens seriio recebidos proüsoriamente, de forma srmrária, no pmzo de 4 (quatro) dias,
pelo(a) responsável pelo acompanhamsfts s fiscalizsFo do contato, para efeito de posterior
verificação de sua confonnidade com as esp€cificações constantes neste Termo de Referên-
cia e na proposila

5.5 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou ern parte, quando ern desacordo com as especi-
ficações comtantes neste Termo de RefeÉncia e na p,roposta, devendo ser sústituídos no



praza & l0 (dez) dias, a contr da notificação da contratada às suas custaq sem prejuízo
da aplicação das

5.6 Os bens serão recebidos definilivangnt€ no prazo de 8 (oito) dias, contados do recebi-

menúo proúúrio, após a verificação da qualidade e quantidade do material e cons€quente

aceitação mediante termo detalhâdo.

5.6.1 Na hipótes€ de a verificaÉo a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, rcputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia do esgolâmento do pÍazo.

5.7 O recebimento proüsório ou definitivo nÍio excluirá a responsabilidade civil pela solidez

e pela seguança do serviço nem a responsabilidade ético.profissional pela peÍfeita execu-

ção do contrato.

1. MODELO DE GESTÃO DO CONTRÂTO (ert 6o, )O II, alínee 'Í', da Lei n'
14.t33tzt)

1.1. O contnto devená ser execüado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençâdâs e

Írs noflnâs da tri n' 14.133, & 2A21, e cada púte rcspoDd€ní pelas consequências de sua inexe-

cução total ou pa.rcial (Irci n' 14.133/2021, art. 115, cap*).

1.2. Em caso de impedimento, ordem de paalisação ou zuspensão do contrato, o cronograrna de exe-

cuÉo s€rá prormgado aúomatic*menrc pelo tempo corrcspondente, motadas tais circunstâncias

mediante simples apostila (Í.ei n" 14.13312021, aÍt. I 15, §5).

1.3. A execução do contÍato devenâ ser acomp hada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respoctivos substitutos (ki f l4.l33D02l, ú1. ll7 , cryut).

l.3.l.O fiscal do contrato anotani em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do conhato, determinando o que for necessário para a rcgularização das fal-
tas ou dos defeitos obsoÍvados (ki n'14.133/2021, art. 117, §l).

1.3.2.0 fiscal do contalo informará a seus superiores, €,m tempo hribil para a adoção das

medidas convenientes, a situaÉo que demandar decisão ou providência que ultrapasse

sua competência (l*i n' 14.13312021, aÍt. I I 7, §2).

1.4. O contratado sená obrigado a Íeparàr, corrigir, tremover, Í€construir ou substifuir, a suas expen-

sas, no total ou em patte, o objeto do contrato ern que se verificarem úcios, defeitos ou incorre-

çõ€s Íesultant€s de sua execuçâo ou de materiais nela emprcgados U*i n' 14.13312021, art. I l9).

1.5. O contatado sená responsável pelos danos causados dirctanrente à Administração ou a terceiros
em raáo da orecução do conffio, e não excluinâ nem reduziá essa responsabilidade a fiscaliza-

ção ou o acompanhamento pelo conüatante (I*i n" 14.13112021, aÍt. 120).

1.6. Som€nte o cotrtratado sení reçonsável pelos encargos trabalhistas, pÍ€videncitroq fiscais e co-
rnerciais resultantes da execução do contúo Q-er f l4.l33l2Wl, at. l2l, copttt).



1.6.1.d innrrirnlrlência do contratado ern relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerci-
ais não transferirá à Adnini*ação a rcspmsúilidade pelo seu pagamento e não pode-

ní onerar o objeto do contraÍo (I.ei no 14.133/2021, aÉ 121, §l).

1.7. As comrmicâções entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escÍito sern-
pÍe que o alo odgr tâl foÍmâlidâdE afuitido-se, excçcionalmte, o uso de menmgem ele-
trônica para esse fim (IN 5/2017, aÍt. 44, §2').

1.8. O órgão ou entidade pod€rá convocâr rcpresentante da emptsa pra adoção de providências que

devm ser cumpridas de imcdiao (IN 5/2017, aÍt 4,31r.

I .9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fahr4 deverá ser consútada a situaçiío da empresa jun-
to ao SICAF.

l.lO.Serão exigidos a Cenidão Negdiva de Débito (CND) reldiva a Crédrlos Trihnfoios Federais e

à Díüda Ativa da União, o C€xtificado & Reeulüidade do FGTS (CRg e a Ce,rtidão Negativa
de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

2. FORMA E CRrTÉRrOS DE SELEÇÃO Ix) TIORNECEIX)R MEDIANTE O USO rX)
SISTEMÂ DE DISPENSA ELETRÔIrIICÂ (erü ó', inciro X)üI[ e[ncr'h', dr Lei n"
t+133t2fi21)

1.1. O fornecedor sená selecionado por meio da rcalização de p,ocedimento dc dispe,nsa de licitação,
na foÍma elehônicq com fimdamento na hipótese do et 75, irciso tr da Lei no l4.B3n02l,
que cnlminará com a seleção da pmposta de menor preço por item).

1.2. As exigências de habilitação jurídicq fiscal, soc'ial e trabalhisa são as usrais para a generalidade

dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Correção Diraa-

1.3. Os critérios de babilitação econômico-financeira a serern atendidos pelo fomecedor estão preüs-
tos no Anexo I do Aviso de Coilraração Dfu€ta-

2. ADEQUAÇÃOOnçanmnrrinn
1.1. As despesas decomeates da pres€ntc contatação coÍÍerão à conta de rêcursos espocíficos

consignados no Orçamento Geral da União.

I .l .l .A contrafação será atendida pela seguinte dotação:
2024NC402683

Gestiio/Unidode: O&Ml CMN FRON AC / 4" BIS;

Fonte de Reorsos: |02100HXM;

Programa de Trabalho: 2 321E0;
Elemento de Despesa: 446052;

P lano Inerno : Ej PC FSC S EGU ;



DE$ACI() IX) FISEÂL AI»IINISITATIVO
O nfuiô ciril/rcrvir rccsúa scr erlçirb.

Rbke, &úiu.&N24.

**,*:ilffi)

EALIfuA-
Clp

Fiscal Âdriniorir do 40 BIS

DESPACTO IX) ORIENADOR. DE DESPESAS
l. 

^úizD. 
ryisiro.b ffibycoúe{ão do s€Íviço.

Z O Offi úcr'Êgrô & Sdoí & Aquisições e
CoEiedo M & Li.ribçâo addem (x

a-lvcir & údo cm a rxlÍm:B em
ücr.

Rithca, Éill&29U.

Júrro DA CRI Z- Mri
do Crdo Fm AC/4" BIS

Rio Branco, AC, t4&

J(RGD - l' Tee


